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AGRAVANTE : LUCIANA BARROS DE FREITAS
ADVOGADO : MURILO BLENTAN TUCCI - SP306911
AGRAVADO : UNIMED DE SAO CARLOS - COOPERATIVA DE TRABALHO 
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ADVOGADO : MÁRCIO ANTÔNIO CAZU - SP069122
AGRAVADO : RITA DE CASSIA TASSINARE BARINI
ADVOGADO : MÁRCIO ANTÔNIO EUGÊNIO - SP149799
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. A fixação de honorários recursais nos autos de recurso 
provido vai de encontro com a tese fixada no tema 1059/STJ, 
segundo o qual não se aplica o art. 85, § 11, do CPC/2015 em 
caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima 
a alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários 
da condenação.

2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 
acerca dos parâmetros utilizados para arbitrar o quantum 
indenizatório - que não se mostra irrisório ou excessivo - encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2024.
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Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. A fixação de honorários recursais nos autos de recurso 
provido vai de encontro com a tese fixada no tema 1059/STJ, 
segundo o qual não se aplica o art. 85, § 11, do CPC/2015 em 
caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima 
a alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários 
da condenação.

2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 
acerca dos parâmetros utilizados para arbitrar o quantum 
indenizatório - que não se mostra irrisório ou excessivo - encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por LUCIANA BARROS DE FREITAS, em face de decisão 
monocrática da lavra deste signatário que negou provimento ao recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, visa reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assim ementado (fl. 494, e-STJ):
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Apelação - Ação de Obrigação de Fazer cc Indenização – Danos morais – 
Procedência – Insurgência - Erro médico – Falha na prestação do serviço - 
Laudo pericial devidamente fundamentado, confirmando a falha no procedimento 
e o resultado lesivo – Comprovação do nexo causal – Indenização devida – 
Responsabilidade solidária do plano de saúde – Entendimento do C. STJ - Grave 
lesão aos direitos de personalidade da Autora – Indenização que não atende aos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade – Majoração da indenização para 
R$ 30.000,00 – Observância as peculiaridades do caso concreto – Juros de 
mora incidem a partir da citação (artigo 405 do CC), por se tratar de relação 
contratual - Sentença reformada – Recursos parcialmente providos.

Nas razões do especial (fls. 503-512, e-STJ), a agravante aponta, além do 
dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 85, § 11, 86, parágrafo único, 1.022, II, do 
CPC/15, 186 e 927 do CC. Sustenta, em síntese: i) a negativa de prestação 
jurisdicional; ii) a ausência de majoração dos honorários advocatícios recursais; e iii)

 que o valor fixado a título de dano moral é insuficiente para reparar os danos 
causados.

Sem contrarrazões (certidão às fls. 541, e-STJ).

Em juízo de admissibilidade (fls. 543-547, e-STJ), negou-se seguimento ao 
recurso, dando ensejo na interposição do agravo previsto no artigo 1.042, CPC/15 (fls. 
550-556, e-STJ), no qual a insurgente pretende a reforma da decisão impugnada.

Sem contraminuta (certidão às fls. 558, e-STJ).

Em decisão monocrática (fls. 569-574, e-STJ), negou-se provimento ao 
agravo face a ausência de negativa de prestação jurisdicional e a incidência das 
Súmulas 7/STJ e  83/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 578-583, e-STJ), no qual a insurgente 
pugna pelo afastamento dos referidos óbices.

Sem impugnação (fls. 588-589, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos apresentados pela agravante são 
incapazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, que merece ser mantida 
na íntegra.

1. De início, quanto ao pretenso afastamento do óbice da Súmula 83/STJ, 
razão não assiste à agravante.
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Consoante asseverado na decisão agravada, cinge-se a controvérsia acerca 
do cabimento da majoração dos honorários sucumbenciais previsto no art. 85, § 11 do 
CPC.

No julgamento dos aclaratórios, a Corte local assim decidiu (fls. 537-538, e-
STJ):

De se ressaltar que não foi apenas o recurso da embargante que foi 
parcialmente provido, mas também o da embargada.

Nesse passo, descabe se falar em majoração dos honorários de sucumbência 
em seu favor, até mesmo porque foram fixados apenas em desfavor da parte 
embargada e já houve evidente aumento da verba honorária em razão da 
majoração da indenização por danos morais. [grifou-se]

A jurisprudência desta Corte, segundo a qual "A majoração dos honorários 
de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido 
integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo 
órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de 
provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do 
julgamento ou limitada a consectários da condenação" (REsp n. 1.865.553/PR, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Corte Especial, julgado em 9/11/2023, DJe de 
21/12/2023.).

À propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
DO CPC/2015. OMISSÃO. PRESENÇA. TEMA 1059/STJ. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS RECURSAIS EM RECURSO PROVIDO. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITO MODIFICATIVO. 
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração têm o 
objetivo de introduzir o estritamente necessário para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição ou suprir omissão existente no julgado, além de corrigir erro 
material, não permitindo em seu bojo a rediscussão da matéria. 2. Verificada a 
presença de omissão sobre a impugnação do recorrente à fixação de honorários 
recursais na decisão pela qual foi provido o recurso especial, acolhem-se os 
declaratórios para a correção do vício. 3. A fixação de honorários recursais nos 
autos de recurso provido vai de encontro com a tese fixada no tema 1059/STJ, 
segundo o qual não se aplica o art. 85, § 11, do CPC/2015 em caso de 
provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do 
resultado do julgamento e limitada a consectários da condenação. 4. Embargos 
acolhidos com efeitos modificativos. (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.407.589/RJ, 
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
13/6/2024.)

Desta forma, considerando que o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ à hipótese.

2. Outrossim, não merece reparo a decisão monocrática no tocante à 
pretensão recursal de reformar o decisum proferido pelo Tribunal a quo acerca do 
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quantum indenizatório arbitrado a título de danos extrapatrimoniais, ante a incidência 
da Súmula 7 do STJ.

A revisão do montante de R$ 30.000,00, fixado pelo Tribunal local, enseja 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos. Tal providência, não se 
mostrando o valor como irrisório ou exorbitante, é vedada em recurso especial, 
conforme previsto na Súmula 7/STJ. 

À propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FALHAS NO ATENDIMENTO MÉDICO-
HOSPITALAR PRESTADO AO AUTOR. PERÍCIA. LESÃO NEUROLÓGICA. 
INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRETENSÃO DE REDUZIR INDENIZAÇÃO. QUANTUM NÃO EXORBITANTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. No caso, o 
Tribunal de Justiça, com fulcro no acervo fático-probatório carreado aos autos, 
mormente laudo pericial, concluiu que "(...) não há dúvidas da má prestação dos 
serviços pelos profissionais incumbidos pelo hospital do atendimento ao autor 
[ora agravado] ao tempo de sua internação, a causar danos que devem ser 
indenizados já que configurada a obrigação de reparação nos exatos termos do 
artigo 927 do Código Civil, e do artigo 14 da Lei nº 8.078/90, incidente na 
espécie". A pretensão de mudar tal entendimento, considerando as 
circunstâncias do caso concreto, demandaria revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
2. A pretensão de revisar o valor da indenização a título de danos morais, via de 
regra, encontra óbice na Súmula 7/STJ; no entanto, afasta-se o referido óbice 
em hipóteses excepcionais, quando for verificada a natureza exorbitante ou 
irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 3. Na espécie, o montante de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) - a título de indenização por danos morais, ao 
agravado que apresentou sequela neurológica crônica e definitiva na mão direita 
decorrente da má conduta profissional, não se mostra exorbitante, pois 
representa valor até mesmo inferior àqueles confirmados nesta eg. Corte. 4. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.113.580/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
4/6/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL. RECONHECIMENTO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. REDUÇÃO. NÃO CABIMENTO. RAZOABILIDADE. 1. Na 
espécie, rever a conclusão da Corte de origem - de que configurado o dano 
moral indenizável - demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento obstado pelo disposto na Súmula nº 7/STJ. 2. O Superior 
Tribunal de Justiça entende que é possível a alteração do valor fixado a título de 
danos morais apenas nas hipóteses em que o valor arbitrado pelo acórdão 
impugnado se mostrar irrisório ou exorbitante, não sendo esse o caso dos autos. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.409.831/RJ, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CUSTEIO DE REVASCULARIZAÇÃO E ANGIOPLASTIA COM 
COLOCAÇÃO DE STENT. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO NEM EXCESSIVO NEM DESPROPORCIONAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. Nas hipóteses em que há recusa indevida de 
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cobertura por parte da operadora do plano de saúde para tratamento do 
segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente 
quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 
aborrecimento. Precedentes. 2. É possível a revisão do montante da 
indenização por danos morais nas hipóteses em que o quantum fixado for 
exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em exame, 
pois o valor da indenização, arbitrado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
nem é excessivo nem desproporcional aos danos sofridos, mormente em 
se considerando que a paciente apresentava risco de amputação de 
membro, contava com 88 anos de idade na época dos fatos e que veio a 
óbito. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.075.230/RN, relator Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado 
do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 14/11/2017, DJe de 20/11/2017.) 
[grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE RECONSIDEROU 
DELIBERAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ E NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. 1. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual que veda a 
internação domiciliar (home care) como alternativa à hospitalar. Incidência da 
Súmula 83/STJ. 2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 
acerca da configuração de dano moral indenizável, bem como os 
parâmetros utilizados para arbitrar o quantum indenizatório - que não se 
mostra irrisório ou excessivo - encontra óbice na Súmula 7/STJ. 3. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.010.728/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022.) 
[Indenização: R$ 20.000,00] [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ARTS. 7º, 141 E 492 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE RECUSA AO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO NÃO 
COMPROVADA PELA OPERADORA. ENTRAVES ADMINISTRATIVOS QUE 
CONFIGURAM NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. REVER A CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. [...] 4. Em relação ao quantum indenizatório, a jurisprudência desta 
Corte Superior tem firmado entendimento no sentido de que o valor estabelecido 
pelas instâncias ordinárias somente deve ser revisto nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou excessiva, em desacordo com os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorre no caso dos autos. 
Dessa forma, levando-se em consideração as particularidades do caso, em que 
foram sopesadas a situação socieconômica do ofensor e a avaliação da 
repercussão do evento danoso na vida do paciente, verifica-se que a quantia 
indenizatória fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não se mostra 
desproporcional e sua revisão demandaria, inevitavelmente, o reexame de 
matéria fático-probatória, razão pela qual deve ser ratificada a aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ. 5. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1386578/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/02/2019, DJe 13/03/2019) [grifou-se]

Inafastável, nos pontos, o óbice da Súmula 7/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA44721743 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 02/12/2024 18:40:40
Código de Controle do Documento: c6d04583-6e40-40d7-b8aa-ce97efe85379



É como voto.
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TERMO

"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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